
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.522 - SP (2010/0015214-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
EMBARGADO : RIVALDO MARTINS MORAIS 
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, § 1º, DA LEI N.º 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 9.032/95. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB O MANTO DA 
LEGISLAÇÃO PRETÉRITA. MAJORAÇÃO DO 
PERCENTUAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. 
CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. MULTA 
DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
APLICAÇÃO.
1. Mantém-se o entendimento consolidado pelo Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que as alterações 
promovidas pela Lei 9.032/95 (lei nova mais benéfica) ao art. 
86, § 1º da Lei nº 8.213/91, têm aplicação imediata, 
abarcando, inclusive, os benefícios já concedidos em virtude 
de ser uma norma de ordem pública, o que não implica em 
retroatividade da lei. 
2.  É vedada, em sede de recurso especial, a análise de 
dispositivos da Constituição da República, sequer para 
prequestionamento da matéria, sob pena de usurpação da 
competência do Excelso Pretório. 
3. Estando os fatos devidamente enfrentados e a decisão 
embargada adequadamente fundamentada, não há 
confundir omissão com decisão contrária aos interesses da 
parte. 
4. O manifesto intuito protelatório do recurso dá ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo 
único, do CPC, à razão de 1% do valor da causa.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília, 17 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.522 - SP (2010/0015214-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
EMBARGADO : RIVALDO MARTINS MORAIS 
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em face de acórdão da relatoria do Ministro 

Honildo Amaral de Mello Castro, proferido em agravo regimental assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO. LEI N. 

9.032/1995. APLICAÇÃO IMEDIATA. INEXISTÊNCIA DE 

RETROATIVIDADE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1 - Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal de 

Justiça, o aumento do percentual do auxílio-acidente, estabelecido 

pela Lei n.º 9.032/95 (lei nova mais benéfica), que alterou o § 1º, art. 

86, da Lei n.º 8.213/91, tem aplicação imediata a todos os 

beneficiários, sem exceção, não importando se tratar de caso 

pendente de concessão ou já concedido, em virtude de ser uma 

norma de ordem pública, posicionamento que não sofreu alteração.

2 - A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 

compete ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso 

III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame em 

âmbito de recurso especial.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento."

Sustenta a Autarquia, em síntese:

1 - a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF por falta de 

prequestionamento;

2 - a inaplicabilidade da Lei nº 9.032/95 ao benefício de auxílio-acidente 

concedido antes da edição dessa norma, sob pena de afronta aos artigos 5º, inciso 

XXXVI, 195, § 5º e 201 da Constituição Federal, defendendo  violação ao princípio da 
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irretroatividade das leis e do primado do ´tempus regit actum`, ressaltando, também, 

que no presente caso se trata de benefício pendente de concessão e não de revisão, de 

acordo com jurisprudência do STF sob o entendimento de que a decisão agravada 

implica majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.273.522 - SP (2010/0015214-2)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
EMBARGADO : RIVALDO MARTINS MORAIS 
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, § 1º, DA LEI N.º 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 9.032/95. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB O MANTO DA 
LEGISLAÇÃO PRETÉRITA. MAJORAÇÃO DO 
PERCENTUAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. 
CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. MULTA 
DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
APLICAÇÃO.
1. Mantém-se o entendimento consolidado pelo Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que as alterações 
promovidas pela Lei 9.032/95 (lei nova mais benéfica) ao art. 
86, § 1º da Lei nº 8.213/91 tem aplicação imediata, 
abarcando inclusive os benefícios já concedidos, em virtude 
de ser uma norma de ordem pública, o que não implica em 
retroatividade da lei. 
2.  É vedado em sede de recurso especial a análise de 
dispositivos da Constituição da República, nem sequer para 
prequestionamento da matéria, sob pena de usurpação da 
competência do Excelso Pretório. 
3. Estando os fatos devidamente enfrentados e a decisão 
embargada adequadamente fundamentada, não há 
confundir omissão com decisão contrária aos interesses da 
parte. 
4. O manifesto intuito protelatório do recurso dá ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo 
único, do CPC, à razão de 1% do valor da causa.
5. Embargos de declaração rejeitados.

 

Documento: 1038637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2011 Página  5 de 5



 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Não assiste razão ao embargante.

De plano, quanto à apontada violação de dispositivos constitucionais, 

salienta-se que, considerando o disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior 

Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta violação de 

dispositivo constitucional, nem mesmo para prequestionamento da matéria.

A matéria encontra-se pacificada neste Sodalício,tendo a Corte 

Especial, inclusive, já apreciado a mesma situação em Questão de Ordem, após 

julgamento pelo Supremo Tribunal Federal que reconheceu a Repercussão  Geral sobre 

o tema, onde se manteve a mesma orientação jurisprudencial adotada no Resp 

1.096.244/SC, representativo da controvérsia, julgado pela Terceira Seção, entendendo 

que de acordo com a interpretação do § 3º do art. 543-C do CPC, nada impede que esta 

Corte adote orientação interpretativa que entender mais correta à norma 

infraconstitucional, uma vez que as decisões proferidas em sede de repercussão geral 

não têm efeito vinculante, in verbis:

"QUESTÃO DE ORDEM SUSCITADA EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. MAJORAÇÃO DO 

BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. INTERPRETAÇÃO 

DIVERGENTE DA ADOTADA POR ESTA EGRÉGIA CORTE DE 

JUSTIÇA. AUTOS DEVOLVIDOS PARA OS EFEITOS DO ART. 

543-B, § 3o. DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DO 

ENTENDIMENTO DA SEÇÃO ACERCA DO TEMA.

1. Esta Seção assentou o entendimento de que a majoração do 

auxílio-acidente, estabelecida pela Lei 9.032/95 (lei nova mais 

benéfica), que alterou o § 1o. do art. 86, da Lei 8.213/91, deve ser 

aplicada imediatamente, atingindo todos os segurados que estiverem 

na mesma situação, seja referente aos casos pendentes de 

concessão ou aos benefícios já concedidos.

2. O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ao apreciar 

questão de ordem no Recurso Extraordinário 597.389/SP, de relatoria 
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do Min. Gilmar Mendes, decidiu que a revisão da pensão por morte e 

demais benefícios previdenciários, constituídos antes da entrada em 

vigor da Lei 9.032/95, não poderá ser realizada com base em novo 

coeficiente de cálculo estabelecido no referido diploma legal, 

divergindo, pois, da orientação deste Sodalício.

3. O tema central objeto do Recurso Extraordinário foi análise da 

majoração do benefício de pensão por morte, tendo sido proposta pelo 

Relator, para efeitos de repercussão geral, a aplicabilidade desse 

posicionamento aos demais benefícios previdenciários que tiveram 

modificação no coeficiente de cálculo, por efeito de entrada em vigor 

da Lei 9.032/95.

4. Ocorre, porém, que a análise da majoração do auxílio-acidente tem 

certas particularidades que demandam uma análise mais específica 

da questão. Enquanto na pensão por morte o segurado deixa de 

contribuir para a previdência a partir do seu recebimento, no 

auxílio-acidente o segurado permanece contribuindo, razão pela qual o 

princípio da preexistência de custeio não fica violado.

5. A Lei 9.032/95 exerceu o papel de majorar o benefício, sendo certo 

que o fez para aqueles já em vigor na data da sua promulgação, e não 

para os que porventura venham a ser concedidos. Resta, pois, 

atendido o princípio da reserva legal.

6. De acordo com a interpretação no § 3o. do art. 543-C do CPC, 

nada impede que esta Corte adote orientação interpretativa que 

entender mais correta à norma infraconstitucional, uma vez que 

as decisões proferidas em sede de repercussão geral não têm 

efeito vinculante.

7. Manutenção do entendimento adotado por esta Corte por ocasião 

do julgado do mérito do presente Recurso Especial representativo da 

controvérsia ."

 Questão de Ordem, CORTE ESPECIAL, em 10 de fevereiro de 

2010.(grifo meu)

Confiram-se os julgados neste sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, § 1º, DA LEI N.º 

Documento: 1038637 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2011 Página  7 de 5



 
 

 
8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 9.032/95. 

BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB O MANTO DA LEGISLAÇÃO 

PRETÉRITA. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. POSSIBILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. 

JUROS DE MORA NAS CONDENAÇÕES CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. LEI N.º 11.960/09. ÍNDICES DA CADERNETA DE 

POUPANÇA. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM ANDAMENTO. 

DESCABIMENTO. CARÁTER INSTRUMENTAL MATERIAL DOS 

JUROS.

1. Consoante entendimento firmado por este Tribunal Superior, o 

aumento do percentual do auxílio-acidente, estabelecido pela Lei n.º 

9.032/95 (lei nova mais benéfica), que alterou o § 1º, art. 86, da Lei n.º 

8.213/91, tem aplicação imediata a todos os beneficiários que 

estiverem na mesma situação, sem exceção, não importando tratar-se 

de casos pendentes de concessão ou já concedidos, em virtude de 

ser uma norma de ordem pública, o que não implica em retroatividade 

da lei.

2. A via especial, destinada à uniformização do direito federal 

infraconstitucional, não se presta à análise de dispositivos da 

Constituição da República, sob pena de usurpação da competência 

do Excelso Pretório.

3. Esta Corte Superior de Justiça realizando a exegese do art. 1.º-F da 

Lei n.º 9.494/97, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 

2.180-35/01, entendeu que este possui natureza instrumental material, 

na medida em que origina direitos patrimoniais para as partes, e, 

como corolário lógico dessa ilação, que seus contornos não devem 

incidir nos processos em andamento.

4. Esse entendimento aplica-se, mutatis mutandis, à alteração 

promovida pela Lei n.º 11.960/09.

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1198926/RS, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2010, DJe 

11/10/2010)

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
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ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REVISÃO. APLICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO PACIFICADO POR ESTE TRIBUNAL. INCIDÊNCIA 

DA LEI POSTERIOR MAIS BENÉFICA.  INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS 

QUE AUTORIZAM A OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REJEITADO. 

1.   O acórdão embargado decidiu toda a questão posta em debate, 

ao fundamento de que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 

REsp. 1.096.244/SC, representativo de controvérsia, pacificou o 

entendimento de que o aumento do percentual do auxílio-acidente, 

estabelecido pela Lei 9.032/95, que alterou o § 1o., do art. 86 da Lei 

8.213/91, por ser norma de ordem pública, tem aplicação imediata 

indistintamente a todos os beneficiários que estiverem na mesma 

situação, incidindo, inclusive, para os benefícios em manutenção, 

bem como para os casos pendentes de concessão, não padecendo 

de vício algum que autorize a oposição dos Embargos Declaratórios.

2.   Em razão do julgado da Suprema Corte realizado no RE 

597.389/SP, com repercussão geral, de relatoria do douto Ministro 

GILMAR MENDES, o RESp. 1.096.244/SC foi novamente 

submetido à análise pela Terceira Seção/STJ, em questão de 

ordem julgada em 10 de fevereiro de 2010, tendo sido mantido o 

entendimento anteriormente manifestado.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez 

que o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao 

Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STJ.

4.   Embargos de Declaração do INSS rejeitados." (EDcl no AgRg no 

REsp 1076101/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 11/10/2010)

Na hipótese vertente, não se divisa qualquer omissão, contradição ou 

obscuridade a ensejar a integração do julgado.

As razões dos embargos revelam, tão-somente, o intuito de 

reapreciação da matéria decidida, requerendo o reexame da deficiência na formação do 

recurso especial, sendo que tal pleito já foi apreciado no acórdão embargado sem que 
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restassem infirmados os fundamentos da decisão atacada.

Com efeito, os embargos de declaração constituem recurso de estritos 

limites processuais cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais 

insertos no art. 535 do Código de Processo Civil, sendo cabíveis, somente, nos casos 

de eventual obscuridade, contradição ou omissão, se existentes no último acórdão 

embargado e não em outras decisões. Verifica-se, in casu, tratar-se da irresignação da 

parte quanto ao julgamento, por não ter atendido as suas expectativas.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração e, diante do 

evidente intuito protelatório do recurso, condeno o embargante na penalidade prevista no 

art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 1% do valor da causa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0015214-2 Ag     1.273.522 / SP

Números Origem:  116022003  5289715001  9940605895905001

EM MESA JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RIVALDO MARTINS MORAIS
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : REGINA ENDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA
EMBARGADO : RIVALDO MARTINS MORAIS
ADVOGADO : JAIR CAETANO DE CARVALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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